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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL
ADVOGADOS : ROBERTO EIRAS MESSINA - SP084267

LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI - SP113806
BIANCA SAMPAIO TORRANO - SP393567

AGRAVADO : CECILIA TAVARES DE PAULA
AGRAVADO : DARCILO DE PAULA
ADVOGADO : BRUNO KAORU HIRATSUKA - SP416619
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. DESATENDIMENTO. SUBSCRITOR DO RECURSO. ASSINATURA 
ELETRÔNICA. RESP NÃO CONHECIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. 
PRECEDENTES.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual Código de 
Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o vício de 
representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil.
2. "O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de imagem em 
documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a assinatura 
digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, 
e, por isso, não tem valor" (AgInt nos EAREsp n. 1.555.548/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, julgado em 2/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja 
regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do enunciado n. 
115 da Súmula.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 
27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e 
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 27 de novembro de 2023.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.033.696 - SP (2022/0330386-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto em face de decisão por meio da qual a Presidência desta Corte não 

conheceu do recurso especial interposto pela parte ora agravante.

Em suas razões, a parte recorrente argumentou que “Data maxima 

venia, o acórdão regional violou flagrantemente, ofendendo o ato jurídico perfeito no 

que tange a forma de assinatura do substabelecimento ter sido assinado de forma 

digital, com numeração de validade (...) via certificado digital, respeitando a 

legislação da assinatura eletrônica qualificada, utilizada pelo certificado digital, nos 

termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 

conforme Emenda Constitucional 32/2001, publicada em 11 de setembro de 2019” 

(fls. 494-495).

A parte agravada, regularmente intimada, pugnou pela manutenção da 

decisão  (fl. 502). 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ECONOMUS INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : ROBERTO EIRAS MESSINA  - SP084267 
   LUIS FERNANDO FEOLA LENCIONI  - SP113806 
   BIANCA SAMPAIO TORRANO  - SP393567 
AGRAVADO  : CECILIA TAVARES DE PAULA 
AGRAVADO  : DARCILO DE PAULA 
ADVOGADO : BRUNO KAORU HIRATSUKA  - SP416619 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
CADEIA COMPLETA. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC. DESATENDIMENTO. SUBSCRITOR DO RECURSO. 
ASSINATURA ELETRÔNICA. RESP NÃO CONHECIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 115/STJ. PRECEDENTES.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na vigência do atual Código 
de Processo Civil, necessária a intimação da parte para regularizar o vício de 
representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.
2. "O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de imagem em 
documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde com a 
assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada, e, por isso, não tem valor" (AgInt nos EAREsp n. 1.555.548/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 2/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja 
regularizada, é inexistente o recurso dirigido a esta Casa, nos termos do enunciado 
n. 115 da Súmula.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI(RELATORA): Observo que os 

argumentos desenvolvidos pela parte agravante não infirmam a conclusão da 

decisão impugnada, razão pela qual o presente recurso não merece prosperar.

Conforme se depreende da leitura da “certidão para saneamento de 

óbices”, foi oportunizada à parte agravante a regularização da representação 

processual mediante a juntada da “procuração e/ou cadeia completa de 

substabelecimento conferindo poderes ao (s) subscritor (es) do recurso especial e do 

agravo em recurso especial”, não tendo ela atendido ao pedido.

Nesse contexto, correta a decisão proferida pelo Presidente desta 

Corte que não conheceu do recurso (fls. 491-492):

“Mediante análise do recurso de ECONOMUS INSTITUTO DE 

SEGURIDADE SOCIAL, a parte recorrente não procedeu à juntada 

da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo 

poderes à Dra. Bianca Sampaio Torrano, subscritora do recurso 

especial.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para 

sanar referido vício, não o fez, tendo em vista que a procuração e o 

substabelecimento juntados à petição de fls. 459/487 não foram 

suficientes para completar a cadeia de representação outorgando 

poderes à subscritora do recurso.

Ressalte-se que o substabelecimento de fl. 137 não está assinado 

pela substabelecente, Dra. Paula Prado Shibao.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.”

 

Não há que se falar, ainda, na incidência do princípio da primazia do 

mérito e em concessão de novo prazo, diante da inércia da recorrente (AgInt nos 

EAREsp 754.434/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, julgado em 

6/12/2017, DJe 6/2/2018).

Com efeito, destaco que é assente perante o STJ que “a ausência da 

cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso interposto 

para as instâncias superiores, quando instada a parte a regularizar o referido vício, 

mas não o faz a contento, em observância ao disposto no art. 76 c/c o 932, parágrafo 
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único, do CPC/2015". (AgInt no AREsp 1526658/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/3/2020, DJe 13/3/2020).

Ainda, "O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção 

de imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não se confunde 

com a assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade 

Certificadora credenciada, e, por isso, não tem valor" (AgInt nos EAREsp n. 

1.555.548/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 

2/8/2021, DJe de 16/8/2021).

Dessa forma, inafastável a incidência do verbete n. 115 da Súmula do 

STJ, dado o não cumprimento do despacho que determinou a regularização da 

representação processual com a juntada da procuração e/ou cadeia completa de 

substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso especial.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA 

DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO 

STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente 

intimada, não cumpriu a determinação de regularizar a representação 

processual no prazo assinalado. Observância do disposto nos arts. 76, 

§ 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, do CPC. Incidência da 

Súmula n. 115 do STJ.

2. "O STJ possui orientação de que, por se tratar de mera inserção de 

imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não 

se confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital 

emitido por Autoridade Certificadora credenciada, e, por isso, não tem 

valor" (AgInt nos EAREsp n. 1.555.548/RJ, relator Ministro Herman 

Benjamin, Corte Especial, julgado em 2/8/2021, DJe de 16/8/2021).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.989.855/CE, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÕES. 

SUBSCRITOR DO RECURSO. ASSINATURA ELETRÔNICA. 

IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO NÃO SANADA NO 

PRAZO CONCEDIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 115/STJ.
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1. "A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 

signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de 

peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado 

digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os 

efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado 

de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e 

assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração" (AgInt 

no REsp 1802216/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, DJe 3.10.2019).

2. A ausência da cadeia completa de procurações inviabiliza o 

conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 115 do 

Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.723.676/SE, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe de 11/5/2021.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E 

VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO 

SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. NÃO 

ATENDIMENTO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1. Nos termos do artigo 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 

2015, não se conhece do recurso quando a parte recorrente 

descumpre a determinação para regularização da representação 

processual. 

2. A assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do 

signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de 

peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado 

digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os 

efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado 

de outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e 

assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração. 

Precedentes da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça.

3. Na hipótese, o advogado titular do certificado digital utilizado para a 

transmissão eletrônica do recurso especial não possui procuração e a 

parte recorrente, apesar de devidamente intimada para proceder à 

regularização da representação processual, permaneceu inerte, 

deixando de sanar o vício.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.802.216/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 

Turma, DJe de 3/10/2019.)
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PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM 

COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. 

RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO 

NOS AUTOS. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ASSINATURA 

DIGITALIZADA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

115/STJ.

1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais, 

em razão de negativa de custeio de tratamento médico prescrito.

2. A ausência de instrumento conferindo poderes ao subscritor do 

apelo extremo atrai a incidência do enunciado n. 115 da Súmula desta 

Corte, segundo o qual, "na instância especial é inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos".

3. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do 

recurso quando a parte, após intimada para regularizar sua 

representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não 

promove o saneamento do vício no prazo concedido.

4. É firme o entendimento de que, por se tratar de mera inserção de 

imagem em documento, a assinatura digitalizada ou escaneada não 

se confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital 

emitido por Autoridade Certificadora credenciada.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.691.485/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 21/10/2020.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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